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Medidas  Cautelares

PROCESSO: TC/013460/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO C/C PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA 
ALTERA PARS
UNIDADE GESTORA:PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTANA, EXERCÍCIO 2023
REPRESENTANTE: DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTANA
JOAQUIM JÚLIO COÊLHO– PREFEITO MUNICIPAL
ROBERVAL DOS SANTOS OLIVEIRA-PREGOEIRO
RELATORA: CONSELHEIRA WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL 
ALVARENGA
PROCURADOR:  MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO MONOCRÁTICA: 017/2024-GWA

1. RELATÓRIO
Tratam os autos de Representação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de 

Licitações e Contratos em face da Prefeitura Municipal de Paulistana; Joaquim Júlio Coêlho, 
prefeito municipal de Paulistana e o Sr. Roberval dos Santos Oliveira, Pregoeiro em razão de 
irregularidades detectadas na execução dos contratos nº 043/2023 e nº 044/2023. 

Tais contratos foram celebrados com as empresas Transporte Premium Ltda. e CM 
Locações de Veículos Ltda., tendo como objeto a locação de veículos para o transporte de alunos 
da rede municipal de Paulistana-PI, a partir do Pregão Eletrônico nº 020/2023.

Analisando os contratos, o órgão técnico constatou: a ausência de capacidade 
operacional das empresas contratadas diante da subcontratação integral dos serviços e a utilização 
de veículos de carga proibidos por lei e inadequados para o transporte escolar e sobrepreço no 
valor dos serviços por quilômetro rodado no percentual de 34,31%.

No caso do Contrato nº 043/2023, celebrado com a empresa TRANSPORTE PREMUIM, 
no valor de R$ 4.559.940,00, estima-se sobrepreço da ordem de R$ 1.564.515,41. Já no Contrato 
nº 044/2023, celebrado com a empresa CM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA, no valor de R$ 
1.741.284,60, estima-se sobrepreço da ordem de R$ 597.434,74. Assim, o sobrepreço nos dois 
contratos totaliza o montante de R$ 2.161.950,15.

Em razão disso, foi requerida a concessão de medida cautelar determinando que o 
município se abstenha de prorrogar os contratos celebrados para ano letivo de 2024.

Este é, em síntese, o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 
A Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos ao avaliar a regularidade/qualidade 

da contratação e/ou prestação dos serviços públicos de transporte escolar e realizar a fiscalização 
concomitante dos processos de contratação, nos termos do PACEX 2023/2024, identificou 
irregularidades nos contratos originados do Pregão Eletrônico nº 013/2013, tendo como objeto a 
locação de veículos para o transporte escolar da rede de ensino do município de Paulistana.

Diante disso, apresentou esta representação pugnando pela adoção de medidas por este TCE 
de forma a impedir a prorrogação destes contratos para o ano letivo de 2024. 

Em razão disso, passa-se à análise dos achados.

2.1.1 Da contratação de empresas sem capacidade operacional para a prestação dos 
serviços de transporte escolar:

A partir dos documentos encaminhados pela própria prefeitura de Paulistana, analisando-se 
a lista de veículos utilizados para a prestação dos serviços, verificou-se que a empresa Transporte 
Premium Ltda. e CM Locações de Veículos Ltda. sublocam todos os veículos.

Como não há qualquer informação de veículo pertencente às empresas contratadas, 
subentende-se que houve a subcontratação integral dos veículos. Tal conduta é vedada pela cláusula 
décima-quarta de ambos os contratos, sendo motivo de rescisão contratual, como se vê no trecho 
abaixo:

Ainda assim, o gestor manteve a contratação, omitindo-se do cumprimento do contrato e do 
artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

Além disso, listando os dados dos veículos informados como sendo os utilizados para o 
transporte escolar, a divisão técnica observou a presença de veículos de carga, que não podem ser 
utilizados para o serviço, tais como camionetes, caminhões. Na tabela abaixo consta alguns exemplos.
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Nos termos dos artigos 136 e 137 do Código de Trânsito Brasileiro-CTB devem ser registrados 
como veículos de passageiro e atender a outros diversos requisitos, consoante abaixo transcrito:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão 
circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 
I - registro como veículo de passageiros; 
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, 
em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, 
sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem 
ser invertidas; 
IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 
V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira 
e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 
Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do 
veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares 
em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.
Assim, veículos registrados no órgão de trânsito como veículos de carga não poderiam ser utilizados 

para o transporte de passageiros diante do óbice legal, pois são inapropriados para tal fim, sobretudo por se 
tratar do transporte de alunos.

2.1.2 Do sobrepreço no valor dos serviços por quilômetro rodado no percentual de 34,31%:
No contrato nº 043/2023, celebrado com a empresa Transporte Premium Ltda., no valor de R$ 

4.559.940,00, e no contrato nº 044/2023, firmado com a empresa CM Locações de Veículos Ltda., no valor 
de R$ 1.741.284,60, o preço unitário estabelecido por quilometro rodado foi de R$ 7,00.

Em consulta ao painel de preços do TCE/PI, por meio do link https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-
preco/#/form demonstrou que a média de preços praticada para pagamento do quilômetro rodado no Estado 
do Piauí é de R$ 5,21. O dado revela que o preço praticado no município encontra-se 34,31% acima da média 
do estado, evidenciando possível sobrepreço.

Assim, no contrato nº 43/2023 houve um sobrepreço de R$ 1.564.515,41 e no contrato nº 44/2023 
houve um sobrepreço de R$ 597.434,74.

2.3 – DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR: “FUMUS BONI 
JURIS” E “PERICULUM IN MORA”

Os fatos expostos, sem sombra de dúvida, reclamam a atuação desta Corte de Contas que, por esta 
relatoria, em decisão monocrática e de ofício, pode, cautelarmente, tomar as medidas cabíveis para sustar 
a execução de ato ilegal. A análise é de natureza perfunctória e em juízo de cognição sumária, com vistas a 
verificar a presença, no caso concreto, do fumus boni juris e do periculum in mora.
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O poder geral de cautela dos Tribunais de Contas é tema assente no Supremo Tribunal Federal, que 
já referendou sua constitucionalidade, enquanto prerrogativa implícita ao exercício de seu papel fiscalizatório 
conferido pela Carta Magna, conforme precedentes gerados nos processos MS 24510/DF e MS 26547/DF. 
Sobre o tema, destaca-se o posicionamento do Ministro Celso de Mello:

“(...) o poder cautelar também compõe a esfera de atribuições institucionais 
do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente vocacionado a tornar 
efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas e relevantes competências 
que lhe foram diretamente outorgadas pelo próprio texto da Constituição da 
República. Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal 
de Contas, tais como enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, 
supõe que se reconheça, a essa Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade 
de conceder provimentos cautelares vocacionados a conferir real efetividade 
às suas deliberações finais, permitindo, assim, que se neutralizem situações de 
lesividade, atual ou iminente, ao erário.” 

Assim, não remanesce dúvida quanto à legitimidade da presente atuação, tendo amparo legal, 
inclusive com previsão específica na Lei nº  5.888/2009, que diz:

Art. 87. O Relator ou o Plenário, em caso de urgência, de fundado 
receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio, ou de risco de 
ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou mediante 
provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da 
parte, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou 
do procedimento impugnado, até que o Tribunal decida sobre o mérito 
da questão suscitada. Destaquei.

Para o deferimento do pedido cautelar, há a necessidade da presença simultânea do periculum in mora 
(traduzido na situação de perigo da questão) e do fumus boni juris (que nada mais é do que a verossimilhança do 
direito alegado). Trata-se de providência processual que busca a antecipação dos efeitos externos ou secundários 
da providência final, sem, contudo, ser um prejulgamento, tendo por finalidade proteger o patrimônio público, 
suspendendo os efeitos do ato lesivo até o julgamento do mérito.

Quanto à concessão de Medida Cautelar, vejo configurados os requisitos ensejadores para a sua concessão, 
senão vejamos.

O periculum in mora fica demonstrado na possiblidade de o município prorrogar os contratos celebrados 
para o ano letivo iminente mantendo no município a prestação de serviços eivada de irregularidades, como a 
utilização de veículos de carga para o transporte de alunos em idade escolar e com sobrepreço no valor dos serviços.

Já o fumus boni juris encontra-se caracterizado pelo afronta aos princípios da legalidade, 
da economicidade e da eficiência, pois, ao longo de todo o exercício de 2023, o município manteve a 
contratação de empresas que não possuem capacidade operacional para prestar os serviços; com valores 
34,31% acima dos valores praticados no mercado, implicando em prejuízo aos cofres público no montante 

de R$ 2.161.950,15; e com a utilização de veículos inapropriados ao transporte de passageiros, colocando 
em risco os alunos do município.

Assim, como medida de prudência e a fim de afastar o prejuízo ao erário municipal, faz-se necessária 
a concessão de medida cautelar em face da Prefeitura Municipal de Paulistana.

Diante do exposto e a fim de afastar possível lesão à ordem e à economia públicas, determino que 
o município se abstenha de prorrogar os contratos nº 043/2023 e nº 044/2023, celebrados, respectivamente, 
com a empresa Transporte Premium Ltda. com a empresa CM Locações de Veículos Ltda..

3. CONCLUSÃO
Diante dos fatos e fundamentos expostos, decido, cautelarmente, nos termos da Lei Orgânica do 

TCE-PI (art. 86 e seguintes da Lei Estadual nº 5.888/2009) e do Regimento Interno desta Corte de Contas 
(notadamente arts. 246, inciso III, c/c art. 449 e seguintes da Resolução TCE-PI nº 13/11), o que segue:

a) pela concessão da Medida Cautelar para determinar que o Gestor se ABSTENHA de 
prorrogar para o ano letivo de 2024, o Contrato nº 043/2023, celebrado com a empresa TRANSPORTE 
PREMUIM LTDA – CNPJ: 10.544.341/0001-81, no valor de R$ 4.559.940,00 e, o Contrato nº 044/2023, 
celebrado com a empresa CM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – CNPJ: 13.906.226/0001-06, no 
valor de R$ 1.741.284,60, ao preço unitário de R$ 7,00 por km rodado, devido às irregularidades detectadas 
na execução dos contratos, pela subcontratação do objeto, pela utilização de veículos de CARGA, proibidos 
por Lei, e inadequados para o transporte escolar e ainda, pela existência de sobrepreço no valor do km 
contratado. Caso os contratos já tenham sido prorrogados, determino a suspensão da execução do 
contrato, com base no entendimento recente exarado pelo Supremo Tribunal Federal, em que se confirma 
que os tribunais de contas podem suspender os pagamentos e a execução de contratos (Agravo Regimental 
em Embargos de Declaração em Suspensão de Segurança nº 5.306- Piauí). 

b)  após, sejam os presentes autos encaminhados à Secretaria das Sessões para a devida publicação 
desta Medida Cautelar;

c) Determino, ainda, que sejam INTIMADOS por TELEFONE, EMAIL, FAX, pela Secretaria da 
Presidência deste TCE/PI, o Sr. JOAQUIM JÚLIO COÊLHO– PREFEITO MUNICIPAL DE PAULISTANA 
e o Sr. ROBERVAL DOS SANTOS OLIVEIRA-PREGOEIRO, para o devido cumprimento desta decisão 
monocrática;

d) Determino, ainda, a CITAÇÃO, por meio da Seção de Elaboração de Ofícios–SS/DGESP/DSP, 
do Sr. JOAQUIM JÚLIO COÊLHO– PREFEITO MUNICIPAL DE PAULISTANA, do Sr. ROBERVAL 
DOS SANTOS OLIVEIRA-PREGOEIRO, dos REPRESENTANTES DAS PESSOAS JURÍDICAS 
TRANSPORTE PREMIUM LTDA – CNPJ: 10.544.341/0001-81 e CM LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA 
– CNPJ: 13.906.226/0001-06, para que se manifestem sobre as ocorrências relatadas e apresentem defesa, 
em 15 (quinze) dias úteis, com fulcro no art. 455, parágrafo único, do Regimento Interno TCE/PI, da data da 
juntada do Aviso de Recebimento (AR) aos autos, conforme art. 259, inciso I, Regimento Interno TCE/PI.

Teresina, 17de janeiro de 2023.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Relatora
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Atos da Diretoria de Gestão Processual

EDITAL DE CITAÇÃO

PROCESSO TC Nº 004457/2022: REPRESENTAÇÃO – CÂMARA MUNICIPAL DE CURRALINHOS 
- PI, EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022.
RELATORA: CONSELHEIRA REJANE RIBEIRO DE SOUSA DIAS.   
GESTORA: SRA. LUZINETE ALVES DE SOUSA (PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CURRALINHOS/PI).

Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, por ordem da Excelentíssima 
Senhora Relatora do processo em epígrafe, cita a Sra. Luzinete Alves de Sousa (Presidente da Câmara 
Municipal de Curralinhos/PI) para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, improrrogáveis, a contar do 
decurso do prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta citação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/
PI, nos termos do art. 267, § 1º, alínea “d” da Resolução TCE/PI nº 13/2011 (Regimento Interno), informe 
acerca do cumprimento da determinação exarada no Acórdão nº 626/2022-SPC, constante no Processo TC 
nº 004457/2022. Eu, Jurandir Gomes Marques, Chefe da Divisão de Serviços Processuais do TCE/PI, digitei 
e subscrevi, em vinte e quatro de janeiro de dois mil e vinte e quatro.

Decisões Monocráticas

PROCESSO: TC Nº 000150/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
INTERESSADO: JOÃO FRANCISCO DE ARAÚJO.
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA 
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
RELATORA: LILIAN DE ALMEIDA VELOSO NUNES MARTINS
DECISÃO Nº 21/2024 – GLM

	
Trata o processo de ato de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedido ao servidor 

João Francisco de Araújo, CPF n° 227.969.753-04, ocupante do cargo de Agente de Tributos da Fazenda Estadual, 
Classe Especial, Referência “C”, Matrícula nº 0032603, da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí (SEFAZ).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL-3 (Peça 03) com o Parecer Ministerial (Peça 04), 
DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/
PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP nº 1322/2023 PIAUIPREV (fl. 1.183), publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 239 de 15/12/2023, concessiva da Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, do Sr. 
João Francisco de Araújo, nos termos do Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 
47/2005, conforme o Art. 197, inciso II, do Regimento Interno com proventos mensais no valor de R$ 12.780,39 
(Doze mil setecentos e oitenta reais e trinta e nove três centavos).  

	                 DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS	
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com 

integralidade, revisão pela paridade.
VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR R$

SUBSIDIO LC Nº 62/05, ACRESCENTADA PELA LEI Nº 6.410/13, 
ART. 28, §7º DA LC Nº 263/2022 C/C LEI Nº 7.713/2021 R$11.160,39

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)
ADICIONAL DE 

REMUNERAÇÃO 
FAZENDÁRIO

ART. 28 DA LC Nº 62/05 C/C ART. 3º, II, “A”, DA LEI Nº 5543/06 
ALTERADOART. 2º, DA LEI Nº 6.810/16 C/C LC Nº 263/2022 

(PARCELA VARIÁVEL TRIMESTRALMENTE)
R$1.620,00

TOTAL R$12.780,39
caminha-se à Segunda Câmara, para fins de publicação desta decisão e, após transcorrido o prazo 

recursal, seja envido à Secretaria das Sessões/Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.
Gabinete da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, em Teresina, 23 de janeiro de 2024. 

(Assinado Digitalmente)
Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins

Conselheira Relatora
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PROCESSO: TC Nº 000395/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (REGRA DE TRANSIÇÃO DA 
EC N° 41/03)
INTERESSADO (A): IRENE DA CONCEIÇÃO GOMES SANTOS
PROCEDÊNCIA: FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PIRIPIRI/PI
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
DECISÃO 016/2024 – GKE 

Trata-se Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição (Regra de Transição da EC nº 
41/2003), concedida ao servidor Irene da Conceição Gomes Santos, CPF n° 432.642.983-68, ocupante 
do cargo de Professora 40 horas, nível Pós Graduada, classe “A”, Matrícula n° 5163-1, da Secretaria de 
Educação do município de Piripiri-PI, Ato Concessório publicado no Diário Oficial dos Municípios, em 06 
de dezembro de 2023 (fl. 59, peça 01).

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadorias, Reformas e Pensões – DFPESSOAL 3 (Peça 03), com o Parecer Ministerial nº 2023MA0009 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento 
Interno julgar a Portaria de nº 405/2022 - IPMPI (fl. 58, peça 01), datada de 10/11/2022, concessiva de 
aposentadoria à requerente, em conformidade com os Arts. 6°, I, II, III e IV da EC n° 41/03 c/c o art. 40, 
§ 5° da CF/88 c/c os arts. 39 e 41 da Lei Municipal n° 689/11, autorizando o seu registro, conforme o art. 
197, inciso II do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 6.091,20 (Seis mil, noventa e 
um reais e vinte centavos).

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

 (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
KLEBER DANTAS EULÁLIO

Conselheiro Relator

PROCESSO: TC Nº 012092/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: ATO DE RETIFICAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE
INTERESSADO (S)(A): HIRLANYA CARVALHO LEAL, SANDRA JOSEFA DE CARVALHO, 
HIRLENE CARVALHO LEAL E HYARA KAMANDA MACEDO LEAL
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: KLEBER DANTAS EULÁLIO
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
DECISÃO 017/2024 – GKE 

Trata-se Ato de Retificação de Pensão por Morte, concedida à Hirlanya Carvalho Leal (filha 
menor nascida em 04/07/07), CPF n° 080.187.933-79; Sandra Josefa de Carvalho (companheira), CPF 
n° 063.522.643-01; Hirlene Carvalho Leal (filha menor nascida em 30/09/14), CPF n° 079.698.413-17; 
e Hyara Kamanda Macedo Leal (filha menor nascida em 13/02/03), CPF n° 066.361.073-75, devido ao 
falecimento do Sr. Hilario Ramiro Leal, CPF n° 454.068.393-49, servidor na ativa do quadro de pessoal 
da Polícia Militar do Estado do Piauí, na patente de Cabo-PM, matrícula n° 0155632, cujo óbito ocorreu em 
30/03/2020 (fl. 13, peça 01). 

Considerando a consonância da informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de 
Aposentadoria, Reformas e Pensões – PFPESSOAL3 (Peça 03), com o Parecer Ministerial nº 2024RA0028 
(Peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 13/11 – Regimento Interno 
julgar legal a Portaria n° 1049/2023 – PIAUIPREV (fl. 429, peça 01) que REVISA a Portaria GP nº 
1893/2020 - PIAUIPREV, datada de 19/11/2020, que concedeu o benefício de PENSÃO POR MORTE aos 
requerentes, sem paridade, com fulcro no art. 42, §2º da CF/1988; art. 52, § 1º e 10 do ADCT da CE/1989, 
acrescido pela EC n.º 54/2019 c/c Lei 5.378/2004, Decreto Estadual n.º 16.450/2016 c/c Decreto Estadual 
nº 18.790/2020 E Pareceres PGE 6/2020 E 18/2020 PREV/GAB/PGE-PI, autorizando o seu registro, 
conforme o art. 197, inciso II do Regimento Interno, com proventos mensais no valor de R$ 3.077,81 (Três 
mil, setenta e sete reais e oitenta e um centavos), rateado entre as beneficiárias.

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Diretoria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão 
de origem. 

Gabinete do Conselheiro Kleber Dantas Eulálio, em Teresina, data da assinatura digital. 

  (assinado digitalmente pelo sistema e-TCE)
CONS. KLEBER DANTAS EULÁLIO

Relator
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N.º PROCESSO: TC/010635/2023

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: SALVILINA MARIA DO NASCIMENTO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
N.º DECISÃO: 012/2024– GFI

Trata-se de informação acerca de Aposentadoria por Tempo de Contribuição concedida a 
servidora Salvilina Maria do Nascimento, CPF n° 273.509.323-91, RG nº 343.203 SSP-PI, ocupante do 
cargo de Agente Técnico de Serviços, Classe III, Padrão E, Matrícula nº 066031X, da Secretaria de Estado 
da Educação, com fundamento nos termos do art. 49, incisos I, II, III e IV, § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do 
ADCT da CE/89, acrescentado pela EC n° 54/19.

Após, manifestação inicial do setor técnico (peça 03) e do Ministério Público de Contas - MPC 
(peça 04), a então Relatora (peça 05), converteu o julgamento do processo em diligência, sendo enviadas as 
documentações anexada as peças 09 a 11.

Assim, considerando a nova informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL-3 (Peça nº16), com o parecer ministerial (peça nº 17), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 
da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP Nº 0938/2023 (fl.138, peça 01), 
datada de 18 de agosto de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí - Ed. 172 (fl. 140, peça 01), datado de 06 de 
setembro de 2023, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos no valor 
de R$ 2.171,96 (Dois mil, cento e setenta e um reais e noventa e seis centavos) conforme segue:       

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição – Proventos com integralidade, revisão 
pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO

ART. 25 DA LC Nº 71/06, C/C LEI 5.589/06 
C/C ART. 1º DA LEI Nº 7.766/2022 C/C LEI Nº 

7.713/2021 R$ 2.127,77

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

GRATIFICAÇÃO ADICIONAL ART.65 DA LC Nº 13/94 R$ 44,19

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 2.171,96
Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 

recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão de origem.
Teresina-PI, na data da assinatura.

(assinado digitalmente)
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues

RELATORA

N.º PROCESSO: TC/000454/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
INTERESSADA: ROSÂNGELA MACÊDO LOPES DE OLIVEIRA
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADOR: MÁRCIO ANDRÉ MADEIRA DE VASCONCELOS
Nº. DECISÃO: 009/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, concedida à servidora Rosângela 
Macêdo Lopes de Oliveira, CPF nº 349.316.433-53, RG nº 711.076 SSP-PI, ocupante do cargo de Agente 
Técnico de Serviços, Classe III, Padrão E, Matrícula n° 0677485, da Secretaria de Estado da Educação, com 
arrimo no Art. 3º, incisos I, II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL-3 (Peça nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, 
II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP 
Nº 1384/2023– PIAUIPREV (fl. 153, peça 01), datada de 22 de dezembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Piauí – nº 245/23 (fl. 155, peça 01), datado de 27 de dezembro de 2023, autorizando 
o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos no valor de R$ 2.164,52 
(Dois mil, cento e sessenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) conforme segue:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição - Proventos com integra-
lidade, revisão pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR
VENCIMENTO ART. 25 DA LC Nº 71/06, C/C LEI 5.589/06 C/C ART. 

1º DA LEI Nº 7.766/2022 C/C LEI Nº 7.713/2021
R$ 2.127,77

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)
GRATIFICAÇÃO 

ADICIONAL
ART. 65 DA LC Nº 13/94 R$ 36,75

PROVENTOS A ATRIBUIR  R$ 2.164,52
             Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.
(assinado digitalmente)

Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues
RELATORA
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N.º PROCESSO: TC/000080/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
INTERESSADO: EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADOR: JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
Nº. DECISÃO: 010/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, concedido ao servidor Eduardo Augusto de 
Carvalho, CPF nº 041.971.603-30, RG nº 97075 SSP-PI, ocupante do cargo de Agente Superior de Serviços, Classe 
III, Padrão E, Matrícula n° 036753-2, da Secretaria de Estado da Saúde- SESAPI, com arrimo no Art. 3º, incisos I, 
II, III e § único da Emenda Constitucional nº 47/2005.

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFPESSOAL-3 
(Peça nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 
nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP Nº 1329/2023– PIAUIPREV (fl. 172, 
peça 01), datada de 11 de dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí – nº 237/23 (fl. 174, peça 01), 
datado de 14 de dezembro de 2023, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com 
proventos no valor de R$ 5.335,29 (Cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e vinte e nove centavos) conforme  segue: 

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria por idade e tempo de contribuição - Proventos com integralidade, revisão 
pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO LC Nº 38/04, LEI Nº 6.560/14 
C/C LEI Nº 7.713/2021 R$ 4.960,27

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

VPNI - GRATIFICAÇÃO INCORPORADA DAS ART. 56 DA LC Nº 13/94 R$ 330,00

GRATIFICAÇÃO ADICIONAL ART. 65 DA LC Nº 13/94 R$ 45,02

PROVENTOS A ATRIBUIR  R$ 5.335,29
            Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.
(assinado digitalmente)

Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues
RELATORA

N.º PROCESSO: TC/000528/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE 
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DE PIRIPIRI-PI
INTERESSADO: JOSÉ CANUTO DA SILVA
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADORA: RAÏSSA MARIA REZENDE DE DEUS BARBOSA
Nº. DECISÃO: 011/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria Voluntária por Idade concedida ao servidor José Canuto da Silva, 
CPF nº 286.384.503-97, RG nº 2.691.430 SSP-PI, ocupante do cargo de Serviços Gerais, matrícula nº 362-
1, do quadro de pessoal da SEDESP-SEC.MUN. de Piripiri, com fundamento no art. 40, §1º, III, alínea b 
da CF/88, art. 40 da Lei Municipal nº 689/2011 cumulado com art. 1º e parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei 
Federal nº 10.887/2004, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL-3 (Peça nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, 
II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria Nº 
384/2022 – IPMPI (fl. 41, peça 01), datada de 19 de setembro de 2022, com efeitos retroativos a 01 de 
setembro de 2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios – Ano XX – Edição nº IVDCLXIII (fl. 42, 
peça 01), datado de 21 de setembro de 2022, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do 
Regimento Interno, com proventos no valor de R$ 1.212,00 (Mil duzentos e doze reais) conforme segue:

DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO EM ATIVIDADE

Salário – base 
Art.37 da Lei nº512/2005 Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 

município de Piripiri-Pi
R$ 1.212,00

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 1.212,00

CÁLCULO DOS PROVENTOS NA INATIVIDADE

Art. 1º da Lei nº 10.887/2004 – Cálculo pela Média R$ 1.227,52

PROPORCIONALIDADE DE 31,39% R$ 385,32

PROVENTOS A ATRIBUIR NA INATIVIDADE 
(Valor ajustado ao salário mínimo vigente) R$ 1.212,00

             Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.
(assinado digitalmente)

Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues
RELATORA
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Nº PROCESSO: TC/000139/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA- TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PIAUÍ- TCE 
 INTERESSADO: GONÇALO GRACIANO DOMINGUES
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JUNIOR
Nº DECISÃO: 013/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria por Tempo de Contribuição concedido ao Sr. Gonçalo Graciano 
Domingues, CPF n° 077.575.493-53, RG nº 293283 SSP-CE, ocupante do cargo de  Técnico de Controle Externo, 
Nível Médio, matrícula nº 01977-1, do Tribunal de Contas do Estado do Piauí; em conformidade com a regra de 
transição - Art. 3º, incisos I, II, III e parágrafo único da Emenda Constitucional nº 47/2005, garantida a paridade. 

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP (Peça 
nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, II, c/c o art. 373 da Resolução 
nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP Nº 881/2023 TCE-PI (fl. 266, peça 
01), datada de 05 de dezembro de 2023, homologado pela Portaria GP Nº 1313/2023- PIAUIPREV (fl. 273, 
peça 01), datada de 12 de dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado – edição nº 238 (fls. 274 e 
275, peça 01), datado de 15 de dezembro de 2023, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do 
Regimento Interno, com proventos no valor de R$ 13.831,92 (Treze mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa 
e dois centavos) conforme segue:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria poridade e tempo de contribuição - Proventoscom integralidade, revisão pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO ART.1º DA LEI Nº 7.839/2022 R$ 12.841,92

Vantagens Remuneratórias (Conforme Lei Complementar nº 33/03)

ADICIONAL DE QUALIFI-
CAÇÃO ESPECIALIZAÇÃO

ARTIGOS 16 E 17, NO SEU IN-
CISO II, DA LEI Nº 5.673/2.007 C/C LEI Nº. 

7.710/2021
R$ 750,00

VPNI - GRATIFICAÇÃO 
INCORPORADA DAI ART. 56 DA LC Nº 13/94 R$ 240,00

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 13.831,92
      Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 
recursal e, em seguida, envio à SS/DGESP/DSP/SAG Seção de Arquivo Geral para devolução ao órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.
(assinado digitalmente)

Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues
RELATORA

N.º PROCESSO: TC/000155/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
ÓRGÃO DE ORIGEM: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
INTERESSADA: MARIA DO ROSÁRIO RODRIGUES DE LIMA
RELATORA: FLORA IZABEL NOBRE RODRIGUES
PROCURADOR: JOSE ARAUJO PINHEIRO JUNIOR
Nº. DECISÃO: 014/2024- GFI

Trata-se de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, concedida à servidora Maria do Rosário 
Rodrigues de Lima, CPF nº 454.196.043-53, RG nº 1086830 SSP-PI, ocupante do cargo de Professora – 20 horas, 
Classe SE, Nível I, Matrícula n° 0813907, da Secretaria de Estado da Educação do Piauí (SEDUC), com arrimo no 
art. 49, § 1º c/c § 2º, inciso I e § 3º, inciso I, do ADCT da CE/89, acrescentado pela EC nº 54/19;

Considerando a informação apresentada pela Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal – 
DFPESSOAL-3 (Peça nº 03), com o parecer ministerial (peça nº 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, 
II, c/c o art. 373 da Resolução nº 13/11 – Regimento Interno do TCE/PI, JULGAR LEGAL a Portaria GP 
Nº 1343/2023– PIAUIPREV (fl. 144, peça 01), datada de 14 de dezembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Piauí – nº 240/23 (fls. 146 e 147, peça 01), datado de 19 de dezembro de 2023, 
autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com proventos no valor de 
R$ 2.210,29 (Dois mil, duzentos e dez reais e vinte e nove centavos) conforme segue:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS

TIPO DE BENEFÍCIO: Aposentadoria de professor - Proventos com integralidade, revisão pela paridade

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

VENCIMENTO LC Nº 71/06 C/C LEI Nº 8.001/2023 R$ 2.210,29

PROVENTOS  
A ATRIBUIR

 R$ 2.210,29

Encaminhem-se à Secretaria da Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio à Secretaria Administrativa/Seção de Arquivo para devolução ao 
órgão de origem.

Teresina-PI, na data da assinatura.

(assinado digitalmente)
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues

RELATORA
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PROCESSO: TC/000525/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE
INTERESSADA: CARLA MARIA MELO DE HOLANDA
PROCEDÊNCIA: FMPS-FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DE PIRIPIRI
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO N° 011/24 - GJV	

Trata-se de APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE concedida à servidora Carla Maria 
Melo de Holanda, CPF nº 132.493.123-04, ocupante do cargo de Socióloga, matrícula nº 997753-2, do quadro 
de pessoal da Secretaria de Educação do Município de Piripiri, com fundamento no art. 40, §1º, III, alínea b 
da CF/88, art. 40 da Lei Municipal nº 689/2011 cumulado com art. 1º e parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei 
Federal nº 10.887/2004, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal e 
Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos artigos 246, 
II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria nº 110/2023 - IPMPI, de 10/02/2023 
(fls. 1.104), publicada no DOM, em 15/02/2023 (fls. 1.105), concessiva da aposentadoria a requerente, nos termos 
do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, 
conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com benefício composto da seguinte forma:

DISCRIMINAÇÃO DA REMUNERAÇÃO EM ATIVIDADE

Salário-base
Art. 37 da Lei nº 512/2005 Regimento Jurídico dos Servidores Públicos do município de Piripiri-PI. R$ 1.302,00

TOTAL DOS PROVENTOS R$ 1.302,00

CÁLCULO DOS PROVENTOS NA INATIVIDADE
Art. 1º da Lei nº 10.887/2004 – Cálculo pela Média R$ 2.675,02
PROPORCIONALIDADE 68,06% R$ 1.820,62

PROVENTOS A ATRIBUIR NA INATIVIDADE
(valor ajustado ao salário mínimo vigente) R$ 1.302,00

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Teresina (PI), 22 de janeiro de 2024.
(assinado digitalmente)

JACKSON NOBRE VERAS
Conselheiro Substituto

Relator

PROCESSO: TC/000476/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
INTERESSADA: ETELVANA FRAZÃO MOURÃO
PROCEDÊNCIA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE AROAZES-PI
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADORA: JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR
DECISÃO N° 0012/24 - GJV	

Trata-se de Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição concedida à servidora Etelvana 
Frazão Mourão, CPF n° 536.204.883-04, ocupante do cargo de Professora, Matrícula n° 116-2, da Secretaria 
de Educação do Município de Aroazes-PI, com fundamento no  art. 6° da EC n° 41/03 e art. 40, § 5° da CF/88 
c/c os arts. 23 e 29 da Lei Municipal n° 212/15, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL a Portaria GP n° 18/22 (fls. 
1.41 a 1.42), publicada no Diário Oficial dos Municípios de n° 4.628, em 02/08/22 (fls. 1.43), concessiva 
da aposentadoria a requerente, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal e art. 86, III, “b” da 
Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso II, do Regimento Interno, com 
benefício composto da seguinte forma: a) Vencimento (R$ 4.082,21 – art. 1°, §§ 1° e 2° da Lei Municipal nº 
302/22), totalizando a quantia de R$ 4.082,21.

Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso 
do prazo recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução 
ao órgão de origem.

Teresina (PI), 23 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator
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PROCESSO: TC/000451/2024

DECISÃO MONOCRÁTICA
ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA A PEDIDO PARA A RESERVA REMUNERADA
INTERESSADO: ANTONIO FRANCISCO VIEIRA DE ARAÚJO
PROCEDÊNCIA: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
RELATOR: CONS. SUBSTITUTO JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO
DECISÃO N° 014/24 - GJV	

Trata-se de Transferência a Pedido para a Reserva Remunerada concedida ao servidor Antonio 
Francisco Vieira de Araújo, CPF n° 552.677.003-63, ocupante do cargo de 3° Sargento, Matrícula n° 
079687-5, lotado no 5° BPM de Teresina-PI, da Polícia Militar do Estado do Piauí, com fundamento no 
art. 24-G, I e parágrafo único do Decreto-Lei n° 667/69, introduzido pelo art. 25 da Lei n° 13.954/19 c/c o 
Decreto Estadual n° 18.790/2020, cujos requisitos foram devidamente implementados.

Considerando a consonância da Informação apresentada pela Diretoria de Fiscalização de Pessoal 
e Previdência – DFPESSOAL (peça 03), com o Parecer Ministerial (peça 04), DECIDO, com fulcro nos 
artigos 246, II da Resolução n° 13/11 – Regimento Interno, JULGAR LEGAL o Decreto Governamental, 
datado de 27/12/23 (fl. 1.156), publicado no D.O.E de n° 247, em 29/12/23 (fls. 1.159), que concede a 
Transferência para Reserva Remunerada ao interessado, nos termos do art. 71, III, da Constituição Federal 
e art. 86, III, “b” da Constituição Estadual, autorizando o seu registro, conforme o art. 197, inciso III, do 
Regimento Interno, com benefício composto conforme tabela abaixo:

DISCRIMINAÇÃO DE PROVENTOS MENSAIS
TIPO DE BENEFÍCIO: Reserva remunerada integral.

VERBA FUNDAMENTAÇÃO VALOR

SUBSIDIO

ANEXO ÚNICO DA LEI 6.173/12, COM REDAÇÃO DADA 
PELO ANEXO II DA LEI 7.081/2017, C/C OS ACRÉSCIMO 

DADOS PELO ART. 1º, II, DA LEI Nº 6.933/16, ART. 1º, I, II DA 
LEI Nº 7.132/18 E LEI Nº 7.713/2021.

R$ 3.952,43

VPNI 
GRATIFICAÇÃO 
POR CURSO DE 

POLÍCIA MILITAR

ART. 55, INCISO II DA LEI Nº 5.378/2004 E ART. 2º CAPUT E 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 6.173/2012. R$ 47,74

PROVENTOS A ATRIBUIR R$ 4.000,17
Encaminhem-se os autos à Primeira Câmara, para fins de publicação desta decisão e transcurso do prazo 

recursal e, em seguida, envio ao Setor de Arquivo para fins de arquivamento e posterior devolução ao órgão de origem.
Teresina (PI), 23 de janeiro de 2024.

(assinado digitalmente)
JACKSON NOBRE VERAS

Conselheiro Substituto
Relator

Atos da Presidência

PORTARIA Nº 003/2024

REPUBLICAÇÃO POR ERRO FORMAL

A Presidente em exercício do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais, tento em vista o Memorando nº 01/2024 – GRD protocolada sob o processo SEI nº 100082/2024,

R E S O L V E:
Art.1º Alterar as férias da Conselheira REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS, matrícula nº 98845, 

do período de 15/07/2024 a 03/08/2024, concedida por meio da Portaria nº 843/2023 (DOE TCE-PI de 
23/10/2023), por absoluta necessidade de serviço, nos termos do artigo 8° da Resolução nº 10/12, para 
usufruto do saldo interrompido em momento posterior.

Art.2 º Cancelar a conversão de um terço do período de férias em abono pecuniário, referente ao 1º 
PA de 13/01/2023 a 12/01/2024 e ao 2º período aquisitivo de 13/01/2023 a 12/01/2024, concedido por meio 
da Portaria nº 842/2023 (DOE TCE-PI de 23/10/2023).

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 12 de janeiro de 

2024.

   (assinada digitalmente)
Consª. WALTÂNIA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA LEAL ALVARENGA

Presidente em exercício do TCE/PI
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PORTARIA Nº 014/2024

REPUBLICAÇÃO POR ERRO FORMAL

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em exercício, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica desta Corte nº 5.888/2009, art. 27, VI, considerando o Requerimento da servidora 
Thaís Portela Fontenele, protocolado sob o Processo SEI nº 100110/2024,                                               

                                              
 
RESOLVE:
Exonerar a pedido, Thaís Portela Fontenele, Matrícula nº 98729 do cargo de provimento efetivo, 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, a 
partir de 24/01/2024, em conformidade com o art. 33, VII, do Estatuto do Servidor Público Civil do Estado 
do Piauí, Lei Complementar nº 13/1994 e suas alterações posteriores.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 19 de janeiro 

de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Presidente em exercício do TCE-PI

PORTARIA Nº 022/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica desta Corte nº 5.888/2009, art. 27, VI, considerando o Requerimento do Processo SEI nº 
100232/2024,

RESOLVE:
Exonerar a servidora MARIA CLARA DE SENA ROSAL, matrícula nº 98610, do cargo de 

provimento em comissão, Consultor de Controle Externo de Gabinete de Conselheiro – TC-DAS-06, do 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, a partir da presente data, em conformidade 
com o Estatuto do Servidor Público Civil do Estado do Piauí, Lei Complementar nº 13/1994 e suas alterações 
posteriores, arts. 34, IV, 58, 67 e 72, §§ 3º e 4º, conforme enunciado.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 22 de janeiro 

de 2024.

(assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 023/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica desta Corte nº 5.888/2009, art. 27,                                               

RESOLVE:
Nomear IURI CASTRO AMORIM, CPF: 006.238.953-07 para exercer o cargo de provimento em 

comissão TC-DAS-06, Consultor de Controle Externo de Gabinete de Conselheiro, do Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí, a partir de 22/01/2024, em conformidade com o Estatuto do Servidor 
Público Civil do Estado do Piauí, Lei Complementar nº 13/1994 e suas alterações posteriores, arts. 9º, I, 10, 
II, 14, 17, combinado com combinado com a Lei nº 7.667, de 13 de dezembro de 2021, Lei n° 7839/2022, de 
01 de julho de 2022 e Lei nº 7.935, de 30 de dezembro de 2022.

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 22 de janeiro 

de 2024.

                                                             
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 024/2024

A Presidente em exercício do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o requerimento do processo SEI nº 100273/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento dos membros abaixo relacionados para participarem “De atividades 

(no dia 19-2-2024) e posse da nova Diretoria da ATRICON (dia 20-2-2024)”, na cidade de Brasília - DF, 
conforme tabela abaixo:

Nome Cargo Matrícula Período Diárias

JOAQUIM KENNEDY 
NOGUEIRA BARROS Conselheiro 96859 19 a 21 de 

fevereiro de 2024 2,5

JAYLSON FABIANH 
LOPES CAMPELO

Conselheiro 
Substituto 96451-4 19 a 21 de 

fevereiro de 2024 2,5

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 23 de janeiro 

de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Presidente em exercício do TCE-PI
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PORTARIA Nº 025/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o Requerimento protocolado sob o processo SEI nº 100259/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento da Conselheira Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, matrícula nº 

97666, no período de 19 a 21 de fevereiro de 2024, para participar da posse da nova diretoria do Instituto Rui 
Barbosa e da ATRICON, na cidade de Brasília (DF), atribuindo-lhe 2,5 (duas e meia) diárias.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 23 de janeiro 

de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

PORTARIA Nº 026/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí no uso de suas atribuições legais e 
considerando o requerimento protocolado sob o SEI nº 100257/2024,

R E S O L V E:
Alterar as férias do servidor Juliano Tavares Pedrosa Silva, Consultor de Controle Externo de 

Gabinete de Conselheiro, matrícula nº 2198 no período de 23/01/2024 a 06/02/2024, concedida por meio da 
Portaria nº 809/2023-SA, por absoluta necessidade de serviço, nos termos do art. 74 da LC nº 13/94 (Estatuto 
dos Servidores Públicos) c/c o artigo 6º da Resolução nº 25/17, para usufruto nos períodos de 19/02/2024 a 
04/03/2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

(assinado digitalmente)
Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros

Presidente do TCE-PI
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PORTARIA Nº 027/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o requerimento do processo SEI nº 100270/2024,

R E S O L V E:
Autorizar o afastamento da Conselheira e dos servidores abaixo relacionados, no período de 24 

a 26 de Janeiro de 2024, para participarem da “6ª JORNADA DO CONHECIMENTO – TCE-PI -SÃO 
RAIMUNDO NONATO”, nos dias 25 e 26 de Janeiro de 2024, na cidade de São Raimundo Nonato - PI, 
atribuindo-lhes 2,5 (duas e meia) diárias, conforme tabela abaixo:

Nome Cargo Matrícula Período Diárias

Flora Izabel Nobre 
Rodrigues Conselheira 98673 24 a 26 de 

janeiro de 2024 2,5

Kleiton Caldas Costa Servidor Cedido 98920 24 a 26 de 
janeiro de 2024 2,5

Mayra Caroline de Oliveira 
Feitosa Nolêto

Chefe de Gabinete de 
Conselheiro 98675-0 24 a 26 de 

janeiro de 2024 2,5

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

 
(assinado digitalmente)

Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros
Presidente do TCE-PI

PORTARIA Nº 028/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no requerimento protocolado sob o SEI nº 100276/2024,

R E S O L V E:
Conceder ao Subprocurador-Geral de Contas JOSÉ ARAÚJO PINHEIRO JÚNIOR, matrícula nº 

97136, indenização de transporte, nos termos dos artigos 13 e 14 da Resolução TCE nº 903/09, em razão de 
deslocamento em veículo próprio, para participar da “6ª JORNADA DO CONHECIMENTO – TCE – PI – 
SÃO RAIMUNDO NONATO”, no período de 24 a 27 de janeiro de 2024 para fins de instrução do Processo 
SEI nº 100258/2024, conforme Portaria n° 021/2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro de 

2024.

(assinada digitalmente) 
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS 

Presidente do TCE/PI
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PORTARIA Nº 029/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o requerimento protocolado sob o processo SEI nº 100234/2024 e a informação nº 39/2024 - 
SA/DGP/SEREF,

R E S O L V E:
Conceder o pagamento de conversão de férias em abono pecúnia a Conselheira Lilian de Almeida 

Veloso Nunes Martins, matrícula nº 97666, nos termos do art. 19, inciso III da Resolução TCE/Pl n° 31/2022, 
conforme abaixo discriminado:

Membro Conversão Período aquisitivo

Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins 30 dias 1º PA de 02/05/2022 a 01/05/2023
	

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

(assinado digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI

   

PORTARIA Nº 030/2024

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Requerimento protocolado nesta Corte de Contas sob o processo SEI 107493/2023,

R E S O L V E:
Autorizar a servidora CLÁUDIA DE MORAES NUNES DOURADO, Auditora de Controle 

Externo, matrícula nº 96671, a realizar trabalhos fora das dependências do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí, nos termos do art. 4-A, §2º, da Resolução TCE/PI n° 07/2023, no período de 08 de janeiro a 30 de 
junho de 2024.

Publique-se, cientifique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 24 de janeiro 

de 2024.

   (assinada digitalmente)
Cons. JOAQUIM KENNEDY NOGUEIRA BARROS

Presidente do TCE/PI
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Atos da Secretaria Administrativa

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO N ° 2024NE00048

PROCESSO SEI 107111/2023

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ (CNPJ: 05.818.935/0001-01);

CONTRATADA: NARCELIO ARAUJO DE SOUZA (CNPJ: 41.817.983/0001-30);

OBJETO: aquisição de 50 (cinquenta) bottons com a logomarca desta Corte;

VALOR: R$ 6.395,00 (seis mil e trezentos e noventa e cinco reais);

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão Orçamento 02 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; Unidade 
Orçamentária 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; Programa de Trabalho 01.032. 0014. 2000 
- ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE; Natureza da Despesa  339032 - Material de Distribuição Gratuita/

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021;

DATA DA ASSINATURA: 22 de janeiro de 2024.

PORTARIA Nº 015/2024

REPUBLICAÇÃO POR ERRO FORMAL

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e tendo em vista o Memorando da SA/DLC, protocolado sob o processo SEI 100138/2024, 
considerando a existência de processos licitatórios tramitando sob o regime da Lei nº 14.133/2021, 

R E S O L V E:
Designar Agentes de Contratação e Equipe de apoio com fundamento no disposto nos arts. 6º, LX, 

7º e 8º, § 1º da Lei nº 14.133/2021, conforme tabela abaixo:

Nome Matrícula Função

Rosemary Capuchu da Costa 02.062 Agente de Contração

Flávio Adriano Soares Lima 98.111 Agente de Contração/Apoio

Ivete Maria Gonçalves 97.943 Agente de Contração/Apoio

Anna Priscilla Ribeiro da Silva 98.916 Agente de Contração/Apoio

Messias Leal de Moura Lima 97.896 Apoio

Allyne Kristina de Carvalho Rodrigues Araújo 98.834 Apoio

Teresa Isaías de França 79.108 Apoio

Publique-se, Cientifique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 19 de janeiro de 

2024.

(assinado digitalmente)
Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga

Presidente em exercício do TCE-PI
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